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8.30h
RECEPÇÃO DOS PARTICIPANTES

9.15h
ABERTURA
Ricardo Costa, Coordenador do Instituto 
do Conhecimento Abreu Advogados, 
Professor da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra

9.30h
MÓDULO I
A protecção de dados na Constituição 
Portuguesa e no Direito da União 
Europeia: verticalidade ou 
horizontalidade?
Catarina Santos Botelho,
Professora da Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa (Porto)

O RGPD e informação administrativa
Alexandre Sousa Pinheiro, Professor 
da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa

Os novos direitos dos cidadãos
Catarina Sarmento e Castro, Juíza 
do Tribunal Constitucional, Docente 
da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra

Controlos e vigilâncias do empregador 
na relação de trabalho
Simão de Sant’Ana, Advogado 
da Abreu Advogados

Moderação: Carmo Sousa Machado, Sócia 
e Presidente do Conselho de Administração 
da Abreu Advogados

COFFEE BREAK

11.30h
MÓDULO II
Tratamento de dados pessoais 
e consentimento
Mafalda Miranda Barbosa, Professora 
da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra
 
Auditorias internas (data protection 
audits) e encarregado da protecção 
de dados (data protection officer)
Henrique S. Mamede, Vogal 
da Direcção da Associação para 
a Promoção e Desenvolvimento 
da Sociedade da Informação
 
A operatividade dos conceitos 
de privacy by design, privacy by 
default e privacy impact assessments
Filipa Iglésias, Advogada da Abreu Advogados
 
Fluxos e transferências internacionais 
de dados
Ricardo Branco, Docente da Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra, 
Consultor da Abreu Advogados

Moderação: Manuel de Andrade Neves,
Sócio da Abreu Advogados

13.00h
CONCLUSÕES
Manuel Durães Rocha, 
Sócio da Abreu Advogados

Organização

Apoios

SEMINÁRIO

PRIVACIDADE E                       .
NAS ENTIDADES PRIVADAS 

E PÚBLICAS:
A CONTAGEM DECRESCENTE 
DO REGULAMENTO GERAL 
DE PROTECÇÃO DE DADOS

COMPLIANCE 


